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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. RÉU DENUNCIADO POR CRIMES 
CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. INSUFICIENTE 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AO REPUTADO RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. PRIMARIEDADE E AUSÊNCIA DE MAUS 
ANTECEDENTES. ILEGITIMIDADE DA MEDIDA CAUTELAR 
EXTREMA. RECURSO MINISTERIAL  NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, trata-se de réu que teve a prisão preventiva decretada em 
função da peculiar gravidade dos crimes sexuais pelos quais foi 
denunciado, os quais teriam sido perpetrados ao longo de anos e contra 
três vítimas com quem teria convivido familiarmente, por serem 
parentes de sua ex-companheira, duas delas inclusive enquanto menores 
de 14 anos, havendo as instâncias ordinárias inferido que o perfil das 
reputadas ofensas evidenciaria risco do cometimento de novos crimes.
2. Ocorre que, nesses termos, apesar da enorme gravidade em tese dos 
crimes contra a dignidade sexual, principalmente de vulneráveis, e do 
reconhecimento de terem sido três vítimas aparentes, as instâncias 
ordinárias não parecem haver registrado elementos concretos a 
demonstrar a imprescindibilidade da prisão preventiva, sob a ótica do 
periculum libertatis.
3. Com efeito, ao considerar que a aparente prática dos delitos, por si só, 
impediria o réu de responder à ação penal em liberdade, as instâncias 
ordinárias se afastaram da orientação constante em incontáveis 
precedentes desta Corte, para os quais a prisão cautelar é 
invariavelmente excepcional, subordinando-se à demonstração de sua 
criteriosa imprescindibilidade, à luz dos fatos concretos da causa, e não 
em relação à percepção do julgador a respeito da gravidade abstrata do 
tipo penal.
4. Isso porque o aparente cometimento do delito, por si só, não 
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evidencia "periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem 
pública", a demandar a sua segregação antes de condenação definitiva. 
5. Também cumpre ponderar que os episódios são remotos, sendo que o 
mais recente, de janeiro de 2023, foi levado ao conhecimento da 
autoridade policial por pessoa diversa daquela reputadamente ofendida, 
e que a comunicante afirmou não ter percebido os fatos, embora 
estivesse dormindo ao lado da vítima durante a agressão, sem outros 
indícios de risco à ordem pública entre esse fato e a prisão preventiva, a 
qual veio a ser decretada em maio de 2024.
6. A reconhecida distância entre o reputado risco à ordem pública e a 
imposição do cárcere processual revela ausência de contemporaneidade, 
incompatível com a medida cautelar extrema, que pressupõe urgência.
7. Em suma: apesar da enorme gravidade abstrata dos crimes de ordem 
sexual e do fato de serem três alegadas vítimas, sendo duas ofendidas 
durante a menoridade, e depois novamente na fase adulta, todas em 
convivência familiar, as instâncias ordinárias não articularam a 
estigmatizante descrição de "predador sexual em série" com a 
necessidade da custódia, em se tratando de réu primário, a quem não se 
apontaram maus antecedentes, tampouco condutas atentatórias à 
investigação ou ao processo penal, sendo que o relato de efetiva 
violência física se refere a crime já prescrito, assim reconhecido pelo 
próprio órgão acusador, que os demais ilícitos teriam consistido em 
toques não consentidos, cuja gravidade, em princípio, não pode ser 
equiparada à dos crimes sexuais que se cometem mediante violência 
física ou grave ameaça, e que todos os supostos episódios podem ser 
considerados remotos, sem indício contemporâneo de risco à ordem 
pública.
8. Assim, apesar dos argumentos apresentados pelo órgão ministerial, 
não há elementos que justifiquem a reconsideração do decisum.
9. Agravo regimental do MPF não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 205455 - RJ (2024/0375750-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : A M DA S
ADVOGADO : JOHNATHAN MIRANDA DA SILVA - RJ226515
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. RÉU DENUNCIADO POR CRIMES 
CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. INSUFICIENTE 
FUNDAMENTAÇÃO QUANTO AO REPUTADO RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. PRIMARIEDADE E AUSÊNCIA DE MAUS 
ANTECEDENTES. ILEGITIMIDADE DA MEDIDA CAUTELAR 
EXTREMA. RECURSO MINISTERIAL  NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, trata-se de réu que teve a prisão preventiva decretada em 
função da peculiar gravidade dos crimes sexuais pelos quais foi 
denunciado, os quais teriam sido perpetrados ao longo de anos e contra 
três vítimas com quem teria convivido familiarmente, por serem 
parentes de sua ex-companheira, duas delas inclusive enquanto menores 
de 14 anos, havendo as instâncias ordinárias inferido que o perfil das 
reputadas ofensas evidenciaria risco do cometimento de novos crimes.
2. Ocorre que, nesses termos, apesar da enorme gravidade em tese dos 
crimes contra a dignidade sexual, principalmente de vulneráveis, e do 
reconhecimento de terem sido três vítimas aparentes, as instâncias 
ordinárias não parecem haver registrado elementos concretos a 
demonstrar a imprescindibilidade da prisão preventiva, sob a ótica do 
periculum libertatis.
3. Com efeito, ao considerar que a aparente prática dos delitos, por si só, 
impediria o réu de responder à ação penal em liberdade, as instâncias 
ordinárias se afastaram da orientação constante em incontáveis 
precedentes desta Corte, para os quais a prisão cautelar é 
invariavelmente excepcional, subordinando-se à demonstração de sua 
criteriosa imprescindibilidade, à luz dos fatos concretos da causa, e não 
em relação à percepção do julgador a respeito da gravidade abstrata do 
tipo penal.
4. Isso porque o aparente cometimento do delito, por si só, não 
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evidencia "periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem 
pública", a demandar a sua segregação antes de condenação definitiva. 
5. Também cumpre ponderar que os episódios são remotos, sendo que o 
mais recente, de janeiro de 2023, foi levado ao conhecimento da 
autoridade policial por pessoa diversa daquela reputadamente ofendida, 
e que a comunicante afirmou não ter percebido os fatos, embora 
estivesse dormindo ao lado da vítima durante a agressão, sem outros 
indícios de risco à ordem pública entre esse fato e a prisão preventiva, a 
qual veio a ser decretada em maio de 2024.
6. A reconhecida distância entre o reputado risco à ordem pública e a 
imposição do cárcere processual revela ausência de contemporaneidade, 
incompatível com a medida cautelar extrema, que pressupõe urgência.
7. Em suma: apesar da enorme gravidade abstrata dos crimes de ordem 
sexual e do fato de serem três alegadas vítimas, sendo duas ofendidas 
durante a menoridade, e depois novamente na fase adulta, todas em 
convivência familiar, as instâncias ordinárias não articularam a 
estigmatizante descrição de "predador sexual em série" com a 
necessidade da custódia, em se tratando de réu primário, a quem não se 
apontaram maus antecedentes, tampouco condutas atentatórias à 
investigação ou ao processo penal, sendo que o relato de efetiva 
violência física se refere a crime já prescrito, assim reconhecido pelo 
próprio órgão acusador, que os demais ilícitos teriam consistido em 
toques não consentidos, cuja gravidade, em princípio, não pode ser 
equiparada à dos crimes sexuais que se cometem mediante violência 
física ou grave ameaça, e que todos os supostos episódios podem ser 
considerados remotos, sem indício contemporâneo de risco à ordem 
pública.
8. Assim, apesar dos argumentos apresentados pelo órgão ministerial, 
não há elementos que justifiquem a reconsideração do decisum.
9. Agravo regimental do MPF não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra a decisão de e-STJ fls. 411/418, que concedeu ordem de habeas 

corpus para relaxar a prisão preventiva do ora agravado, diante da da ausência de 

contemporaneidade e da insuficiência da fundamentação atinente ao periculum libertatis.

No recurso sob exame, o órgão ministerial argumenta que a prisão preventiva 

se justificava em razão da gravidade concreta dos delitos, da reiteração delitiva e da 

periculosidade social do recorrente.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
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presente agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 

confirma, trata-se de réu que teve a prisão preventiva decretada em função da 

peculiar gravidade dos crimes sexuais pelos quais foi denunciado, os quais teriam sido 

perpetrados ao longo de anos e contra três vítimas com quem teria convivido 

familiarmente, por serem parentes de sua ex-companheira, duas delas inclusive enquanto 

menores de 14 anos, havendo as instâncias ordinárias inferido que o perfil das reputadas 

ofensas evidenciaria risco do cometimento de novos crimes (e-STJ fls. 342/343):

 
4. DEFIRO o pedido de prisão preventiva formulado pelo Ministério Público, 
senão vejamos: 5. A medida cautela processual pretendida é cabível, 
excepcionalmente, quando presentes e demonstrados, ainda que sucintamente, 
os pressupostos e requisitos insertos no artigo 312 do Código de Processo 
Penal. 6. Importante frisar que a prisão preventiva pode ser decretada com 
fundamento no artigo 313, inciso III do CPP mesmo que não haja violação de 
medida protetiva anteriormente deferida. Isso porque não seria razoável que 
o magistrado, verificando de antemão a sua insuficiência, as deferisse para 
aguardar o descumprimento e somente então determinasse a prisão 
preventiva. 7. Nesse sentido, quando as medidas protetivas forem 
flagrantemente insuficientes, a prisão preventiva deve ser decretada com 
fundamento artigo 20 da Lei 11. 340/06, uma vez que o legislador conferiu 
tratamento específico à prisão quando se tratar de fato envolvendo violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 8. Esse tratamento específico foi 
corroborado pela Lei 13.827/2019, que inseriu o artigo 12-C, §2° na Lei 
11340/06, visando impedir a concessão de liberdade provisória ao suposto 
autor do fato quando esta representar grave risco à integridade física da 
vítima, como é o caso dos autos. 9. Para a custódia cautelar deve ser 
demonstrada a coexistência de fumus comissi delicti e periculum libertatis 
que justifiquem o cárcere antes do trânsito em julgado de decisão 
condenatória. 10. No presente caso, atesta-se a presença do fumus comissi 
delicti pelas declarações prestadas em sede policial, em especial pelo relato 
das vítimas, sendo que deve ser conferido especial valor à palavra da vítima 
em casos de violência doméstica, conforme preconiza a Lei n° 11340/2006. 
11. O periculum libertatis, definido como o risco provocado pela manutenção 
do indiciado em liberdade, está igualmente presente: trata-se de crimes 
graves, em que custodiado exteriorizaria conduta de "predador sexual em 
série", inclusive de menores, valendo-se de modus operandi similar. 12. As 
condutas do custodiado se revestem de extrema gravidade, tendo o reiterado 
comportamento do custodiado colocado constantemente em risco a 
integridade psicofísica das vítimas. Assim, demonstra-se que a ordem pública 
restará em grave risco com a sua permanência em liberdade, visto que há 
grave risco de reincidência criminosa e possível escalonamento desta. 13. É 
bem verdade que a Lei Maria da Penha (11.340/06) prevê um rol de medidas 
cautelares diversas da prisão, as quais podem e devem ser determinadas 
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pelos Magistrados em substituição à prisão preventiva, quando possível. Tal 
assertiva é em tudo corroborada pelos artigos 282 §6° e 319 do Código de 
Processo Penal. 14. Entretanto, no presente caso, verifica-se que o 
comportamento reiterado do custodiado não cessará apenas com as 
proibições impostas pela lei, dando a certeza de que nada pode ser feito para 
impedir suas condutas senão a segregação cautelar. 15. Assim, a decretação 
de medidas diversas, como a proibição de aproximação ou o afastamento do 
lar não se mostrariam suficientes para impedir a reiteração de seu 
comportamento sexual predatório. 16. Ora, se cabe ao Judiciário assegurar o 
direito à liberdade, à vida e à segurança da mulher e à moradia da mulher, 
mostra-se patente a necessidade de atuação diligente e firme no sentido de 
fazer valer a lei penal e impedir a continuidade ou a reiteração de 
comportamentos molestadores. 17. Desta forma, a gravidade em concreto do 
crime, bem como a periculosidade do agente e o fundado receio de que a 
manutenção de sua liberdade ambulatorial colocará em risco a integridade 
física e psicológica das vítimas, justifica a decretação de sua prisão 
preventiva, a afastar a aplicação do princípio da homogeneidade, cabível 
apenas quando inexistente o periculum libertatis. 18. Por esses fundamentos, 
DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE A. M. DA S., como forma de 
garantia da ordem pública, nos termos do artigo 312 do CPP.
 

Ocorre que, nesses termos, apesar da enorme gravidade em tese dos crimes 

contra a dignidade sexual, principalmente de vulneráveis, e do reconhecimento de terem 

sido três vítimas aparentes, as instâncias ordinárias não parecem haver 

registrado elementos concretos a demonstrar a imprescindibilidade da prisão preventiva, 

sob a ótica do periculum libertatis.

Com efeito, ao considerar que a aparente prática dos delitos, por si 

só, impediria o réu de responder à ação penal em liberdade, as instâncias ordinárias se 

afastaram da orientação constante em incontáveis precedentes desta Corte, para os quais a 

prisão cautelar é invariavelmente excepcional, subordinando-se à demonstração de sua 

criteriosa imprescindibilidade, à luz dos fatos concretos da causa, e não em relação à 

percepção do julgador a respeito da gravidade abstrata do tipo penal.

Isso porque o aparente cometimento do delito, por si só, não evidencia 

"periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem pública", a demandar a sua 

segregação antes de condenação definitiva. Nessa linha de entendimento:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. PROCESSUAL PENAL. DUPLO HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO NA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE DEMONSTREM A 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE 
POR MEIO DA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, 
exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de 
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elementos constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, 
inciso IX, da Constituição da República), demonstre a existência de prova da 
materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus 
comissi delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos 
autorizativos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido 
de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) 
a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal.
2. No decreto prisional e nas decisões que indeferiram os pleitos de 
revogação da custódia cautelar do Agravado foram apresentados argumentos 
abstratos acerca da gravidade do crime, bem como foi afirmado, de maneira 
hipotética, que o Acusado poderia constranger as vítimas e as testemunhas, 
para impedir o seu reconhecimento, e frustrar os chamamentos judiciais, 
ensejando a aplicação do artigo 366 do Código de Processo Penal. Tais 
invocações, afastadas do substrato fático, revelam-se insuficientes para 
justificar a constrição cautelar.
3. Constata-se que o Magistrado singular decretou a prisão preventiva com 
lastro em fundamentação inidônea e genérica, pois não logrou demonstrar, 
com elementos concretos dos autos, o periculum libertatis, limitando-se a 
tecer argumentos acerca da gravidade abstrata do crime de homicídio 
qualificado tentado, sobre a possível intimidação das testemunhas e o receio 
de futura fuga, sem amparo em dados concretos extraídos do autos. Já na 
decisão de pronúncia, o Juiz singular restringiu-se a consignar que "[n]ão 
poderá o réu recorrer em liberdade desta sentença", sem fazer qualquer 
referência sobre a necessidade concreta de manutenção da medida extrema e 
nem mesmo sobre o decreto prisional outrora proferido.
4. Nesse contexto, pontua-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça orienta-se no sentido de que fundamentos vagos, aproveitáveis em 
qualquer outro processo, não são legítimos para justificar a prisão 
preventiva, porque nada dizem sobre a real periculosidade do Agente, que só 
pode ser decifrada à luz de elementos concretos constantes do feito.
5. Ressalta-se que, embora a Corte local, ao corroborar o decreto prisional, 
tenha destacado a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 
Agravado, não é permitido ao Tribunal, no âmbito do habeas corpus, agregar 
fundamentos não presentes na decisão do Juízo singular, por ser indevida a 
inovação em remédio constitucional exclusivo da Defesa.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 133.484/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/03/2022, DJe 22/03/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
QUANTO AO PERICULUM LIBERTATIS. QUANTIDADE REDUZIDA DE 
DROGAS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. SUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. RECURSO 
MINISTERIAL DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
2. Na espécie, as instâncias ordinárias não apontaram elementos concretos 
robustos, relativos à conduta perpetrada pelo agravado, que demonstrem a 
imprescindibilidade da medida restritiva da liberdade, nos termos do art. 312 
do CPP. Além disso, a gravidade abstrata do delito, por si só, não justifica a 
decretação da prisão preventiva. Precedentes.
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3. No caso, embora haja um aparente risco de reiteração delitiva, por se 
tratar de réu reincidente, não há registro de excepcionalidades para justificar 
a medida extrema. Além disso, a quantidade de droga apreendida não se 
mostra expressiva e não há qualquer dado indicativo de que o acusado esteja 
envolvido de forma profunda com a criminalidade, contexto que evidencia a 
possibilidade de aplicação de outras medidas cautelares mais brandas.
Constrangimento ilegal configurado Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC 162.708/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 26/04/2022, DJe 29/04/2022)
 
HABEAS CORPUS. DROGAS. ARMAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE, PRISÃO REVOGADA.
1. Patente a ilegalidade da prisão preventiva, pois a decisão não aponta 
elementos concretos do caso específico dos autos, deixando de demonstrar, de 
forma fundamentada, a necessidade excepcional da medida.
2. Inadmissibilidade, em recurso exclusivo da Defesa, que o Tribunal agregue 
fundamentação a fim de justificar o decreto de prisão preventiva.
3. Ordem concedida a fim de revogar a prisão preventiva do paciente, 
ressalvando ao Juízo de primeiro grau a possibilidade de decretação de nova 
prisão, caso apresentados elementos concretos, bem como admitida a 
aplicação de medidas cautelares. Ratificada a liminar.
(HC 656.210/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 
julgado em 26/04/2022, DJe 03/05/2022)
 

Também cumpre ponderar que os episódios são remotos, sendo que o mais 

recente, de janeiro de 2023, foi levado ao conhecimento da autoridade policial por pessoa 

diversa daquela reputadamente ofendida, e que a comunicante afirmou não ter percebido 

os fatos, embora estivesse dormindo ao lado da vítima durante a agressão (e-STJ fl. 170), 

sem outros indícios de risco à ordem pública entre esse fato e a prisão preventiva, a qual 

veio a ser decretada em maio de 2024 (e-STJ fl. 342). 

A reconhecida distância entre o reputado risco à ordem pública e a imposição 

do cárcere processual revela ausência de contemporaneidade, incompatível com a medida 

cautelar extrema, que pressupõe urgência, na linha do seguinte entendimento:

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
COMÉRCIO ILÍCITO E CORRUPÇÃO DE MENORES. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA.
1. A decretação do cárcere preventivo, assim como a imposição de 
providências cautelares menos invasivas à liberdade - aos ditames dos arts. 
282 e 319 do Código de Processo Penal -, são compatíveis com a presunção 
de não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata 
do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos 
a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a 
liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
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2. Não obstante haja constatado a ausência de justificativas próprias para 
decretar a medida extrema ao paciente, o Juízo singular deixou de justificar 
por que as providências cautelares elencadas - dentre as quais o 
monitoramento eletrônico e o recolhimento domiciliar noturno - seriam "mais 
adequadas e suficientes ao caso concreto", sobretudo se deixou claro que o 
acusado é primário, os crimes não foram cometidos com emprego de 
violência ou grave ameaça e as demais condições pessoais lhe são favoráveis.
3. A Corte estadual invocou novos elementos para amparar o estabelecimento 
das medidas alternativas ao réu. Todavia, a orientação deste Tribunal 
Superior é firme no sentido de que os argumentos trazidos pela Corte de 
origem não se prestam a suprir a ausente motivação do Magistrado de 
primeiro grau, sob pena de, em ação concebida para a tutela da liberdade, 
legitimar-se o vício do ato constritivo ilegítimo.
4. A preservação do comparecimento mensal do paciente em Juízo não se 
coaduna com a recente Recomendação n. 62/2020 do CNJ, que aconselha, no 
art. 4º, II, a "suspensão do dever de apresentação periódica ao juízo das 
pessoas em liberdade provisória", enquanto durar a pandemia mundial pelo 
novo coronavírus.
5. Ordem concedida.
(HC 580.455/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 25/8/2020, DJe 4/9/2020)
 
CONCESSÃO. ACÓRDÃO EM HABEAS CORPUS. ALEGADO 
DESCUMPRIMENTO PELO JUÍZO MONOCRÁTICO. NÃO- 
OCORRÊNCIA. SENTENÇA PROLATADA ANTES DE COMUNICADA A 
DECISÃO DESTA CORTE. RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
PROIBIÇÃO DO APELO EM LIBERDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
4. No caso, o fundamento apresentado para o indeferimento da liberdade 
provisória já havia sido reputado ilegal por esta Corte no julgamento do HC 
51.636/SP, e a sentença condenatória, ao negar o apelo em liberdade, não 
acrescentou nenhum elemento novo que justificasse a segregação cautelar.
5. Reclamação não conhecida. Habeas corpus concedido de ofício para 
desconstituir a prisão do reclamante, caso não se encontre preso por outro 
motivo (Rcl 2.169/SP. Rei. Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ acórdão Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA. Terceira Seção, julgado em 28/2/2007. DJ 
4/6/2007, p. 294).
 

Em suma: apesar da enorme gravidade abstrata dos crimes de ordem sexual e 

do fato de serem três alegadas vítimas, sendo duas ofendidas durante a menoridade, e 

depois novamente na fase adulta, todas em convivência familiar, as instâncias ordinárias 

não articularam a estigmatizante descrição de "predador sexual em série" (e-STJ fl. 337) 

com a necessidade da custódia, em se tratando de réu primário, a quem não se apontaram 

maus antecedentes (e-STJ fl. 77), tampouco condutas atentatórias à investigação ou ao 

processo penal, sendo que o relato de efetiva violência física se refere a crime já 

prescrito, assim reconhecido pelo próprio órgão acusador (e-STJ fl. 162), que os demais 

ilícitos teriam consistido em toques não consentidos, cuja gravidade, em princípio, não 

pode ser equiparada à dos crimes sexuais que se cometem mediante violência física ou 

grave ameaça, e que todos os supostos episódios podem ser considerados remotos, sem 
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indício contemporâneo de risco à ordem pública.

Assim, apesar dos argumentos apresentados pelo órgão ministerial, não há 

elementos que justifiquem a reconsideração do decisum.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : JOHNATHAN MIRANDA DA SILVA - RJ226515
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ADVOGADO : JOHNATHAN MIRANDA DA SILVA - RJ226515
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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